PARECER Nº 892, DE 2017
Da COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 473, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe veda a homenagem a pessoas que tenham sido condenadas por atos de improbidade administrativa ou crime de corrupção. 

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, a proposição foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para avaliação quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável à sua aprovação, com emenda (fls. 6).

Posteriormente, por força do disposto no artigo 31, § 10, do Regimento Interno Consolidado, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser apreciado quanto ao mérito.

Do exame do assunto, verificamos que esta proposição tem por escopo proibir a concessão de homenagens a pessoas que tenham sido condenadas com sentenças transitadas em julgado por ato de improbidade na administração pública, ou crimes de corrupção, contra os direitos humanos, de exploração do trabalho escravo ou de maus tratos aos animais.

Sobre a matéria, entendemos que, sobretudo no momento atual de nosso País, em que o povo clama nas ruas e cobra de seus governantes e representantes valores como honestidade, responsabilidade, moralidade, igualdade, ética, transparência e justiça, cumpre à Administração Pública estabelecer critérios coerentes com esses preceitos para escolher as pessoas que serão homenageadas pelo Estado ou conferirão seu patronímico a próprios públicos.

Afinal, a homenagem a pessoas condenadas pela Justiça representaria uma atitude de desrespeito e afronta à sociedade, visto que o Estado estaria prestigiando personalidades nefastas, as quais deveriam ser lembradas somente por seus atos irregulares. 

Acrescentamos que a matéria é tema de discussão em outras Casas Legislativas estaduais e municipais, e já é lei em Mato Grosso do Sul, Pernambuco e Cuiabá.

A emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação aprimorou o texto original ao adequá-lo à legislação vigente, portanto, recebe nosso apoio.

Assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 473, de 2016, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Ricardo Madalena – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com a emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em  13/9/2017.

a) Teonilio Barba – Presidente

Ana do Carmo – Teonilio Barba – André Soares – Davi Zaia – Ricardo Madalena – Caio França – Márcio Camargo – Marco Vinholi 
